
José Ca lo. Dias da Si va 

nte de Negóc os 

• 

TORRE ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO OFICIAL E SEUS MEMBROS DA EQUIPE DE 

APOIO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DE SERGIPE. 

Carta Ger. Neg. n° 167/2020 

REF.: Pregão Presencial n° 007/2020  

A TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n° 34.405.597/0001-76, com sede na Rua da Mauritânia, s/n, 

Quadra U, lote 07, Granjas Rurais Presidente Vargas, Mata 

Escura, Salvador - Bahia e filial na Avenida do Gari n° 77 

Distrito Industrial, bairro Inácio Barbosa, CEP 49041-159, 

Aracaju - Sergipe, já devidamente qualificada no g autos do 

processo em epígrafe vem, por meio de seu representante legal 

que a esta subscreve, apresentar CONTRARRAZÕES as ALEGAÇÕES da 

empresa LOC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA elaboradas na 

sessão pública ocorrida em 26/05/2020, pelas razões e motivos 

elencados na minuta a seguir. 

Pede 	juntada 	das 	contrarrazões 	anexas, 

processamento e indeferimento do recurso administrativo 

intrínseco da parte adversa, nestes termos. 

Aracaju/SE, 28 de maio de 2020. 

Av. do Gari, n°77 - D.I.A. 	 Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U, Lote 07 
Inácio Barbosa - Aracaju - SE 

	
Bairro Mata Escura - Salvador - BA 

Tel.: (79) 2105-2200 - Fax: (79) 2105-2221 
	

Tel.: (71) 3444-1866/ 3444-1936 
E-mail: torre@infonet.com.br 

	
E-mail: / ,,rre orrenet.com.br  



li 

TORRE CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA 

  

Sr. Pregoeiro, 

Srs. Membros da Equipe de Apoio: 

I - DO BREVIÁRIO DAS RAZÕES RECURSAIS 

A LOC Construções e Empreendimentos Ltda., 

irresignada quanto a decisão que sagrou vencedora deste 

certame a TORRE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÃO LTDA, consignou 

em ata ponderações, mesmo sem apresentação da peça recursiva, 

que tem força de recurso administrativo e obriga o Gestor 

Público a emitir decisão a respeito das alegações da empresa, 

as quais citamos: 

(i) a cotação da concorrente, quanto ao 

item 9.1.1, se encontra com os 

salários dos Engenheiros (Civil e 

Segurança do Trabalho) abaixo do que 

rege o CREA de Sergipe para a carga 

horária de trabalho de 44 horas 

semanais, sendo descrito na proposta o 

valor salarial de R$ 8.882,50 (oito 

mil, oitocentos e oitenta e dois reais 

e cinquenta centavos), sendo que o 

correto seria R$ 9.927,50 (nove mil, 

novecentos e vinte e sete reais e 

cinquenta centavos). (ii) o item 

11.1.13, a empresa apresentou o BDI 

com tributação com lucro presumido, 

devendo ser analisada a .tributação 

real da empresa, onde a mesma pode ser 
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li 

TORRE lucro real. (iii) não atendeu também o 

item 6.2 do Termo de Referência; (iv) 

o item 12.9.5 do instrumento 

convocatório, quanto a comprovação do 

vinculo profissional em .Engenharia 

Civil, Engenharia de Segurança do 

Trabalho e Técnico Químico, uma vez 

que na CTPS do contratado se encontra 

com o cargo de coordenador e não 

dentro do vínculo empregatício como 

solicitado no edital, por mais que o 

devido profissional 	possua 

qualificação técnica suficiente para 

preencher os requisitos. 

Acontece, todavia, que tal pretensão aviada neste 

momento procedimental, não devem prosperar ante ausência de 

fundamento e respaldo legal destas alegações. 

Como se verá, no entanto, por diversos fundamentos, 

que as alegações da LOC não ultrapassam apenas a linha do mero 

inconformismo e aborrecimento, id est., por ausência de 

previsão legal e editalicia de modo como será demostrado 

exaustivamente pela TORRE que não assiste razão à LOC. 

II. PRELIMINAR 

11.1. FALTA DE INTERESSE DE AGIR DA LOC CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA. 

A empresa LOC na sessão de 26/05/2020 manifestou 

interesse na interposição de recurso, alegando para tanto o 

que segue em relação a TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E 

CONSTRUÇÃO LTDA, declarada vencedora: 

(1) a cotação da concorrente, quanto o item 

9.1.1, se encontra com os salários dos 

Engenheiros (Civil e Segurança do Trabalho) 
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abaixo do que rege o CREA de Sergipe para a 

carga horária de trabalho de 44 horas 

semanais, sendo descrito na proposta o 

valor salarial de R$ 8.882,50 (oito mil, 

oitocentos e oitenta e dois reais e 

cinquenta centavos), sendo que o correto 

seria R$ 9.927,50 (nove mil, novecentos e 

vinte e sete reais e cinquenta .centavos) 

(ii) o item 11.1.13, a empresa apresentou o 

BDI com tributação com lucro presumido, 

devendo ser analisada e tributação real da 

empresa, onde a mesma pode ser lucro de 

lucro real. (iii) não atendeu também o item 

6.2 do Termo de Referência; (iv) o item 

12.9.5 do instrumento convocatório, quanto 

a comprovação do vínculo profissional em 

Engenharia Civil, Engenharia de Segurança 

do Trabalho e Técnico Químico, uma vez que 

na CTPS do contratado se encontra com o 

cargo de coordenador e não dentro do 

vínculo empregatício como solicitado no 

edital, por mais que o devido profissional 

possua qualificação técnica suficiente para 

preencher os requisitos. 

Na mesma ata da referida sessão o E. Pregoeiro e 

sua equipe de apoio determinou que: 

li 

TORRE 

Assim dando continuidade à sessão pública, o Pregoeiro acatou a manifestação da 

empresa Loc Construções e Empreendimentos Ltda. e com base no Decreto N°. 04/2006 de 02 de janeiro 

de 2006, Art. 7°, inciso XXIII e c/c Art. 4°-G da Lei Federal n° 13.979/20 informou que o prazo para a 

apresentação do recurso finaliza no dia 27 (vinte e sete) de maio de 2020 (dois mil e vinte), às 18h (dezoito 

horas), ficando as empresas Bahia Controladora de Pragas Urbanas Ltda. e Torre Empreendimentos Rural 

e Construção Ltda. desde logo intimado para apresentar as contra-razões até o dia 28 (vinte e oito) de 

maio de 2020 (dois mil e vinte) às 18h (dezoito horas). 
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ou inabilitação da empresa 

sem requerer. 

De 

TORRE EMPREENDIMENTOS, apenas disse 

certo que algumas normas e regras foram 

Percebemos neste momento que, a LOC inobservou os 

requisitos essenciais previstos no edital para apresentação de 

ii 

TORRE 

recurso. 

Porém para interposição de recurso administrativo, 

segundo item 14 do edital, não basta apenas alegações soltas 

em Ata, seria necessário atender uma série de requisitos tais 

como: 

"14.1.4. Os recursos deverão ser protocolados no 

Setor de Licitação, das 07:00h às 13:00h, dirigidos 

a Secretária da Saúde, por intermédio do Pregoeiro 

e observarão: 

14.1.4.1. quanto a sua interposição, o prazo de 01 

(um) dia, a contar da manifestação de sua intenção 

de recorrer, registrada em ata; 

14.4.2. a forma escrita, com a assinatura do 

representante legal da licitante, quando 

apresentação das razões do recurso; 

14.1.4.3. a legitimidade e o interesse recursais; 

14.1.4.4. a fundamentação. 

Ou seja, a inobservância da LOC aos procedimentos 

exigidos no edital para apresentação do recurso 

administrativo, é incontestável a falta de interesse de agir 

ou característico do princípio da pratica da continuidade dos 

atos, precluindo seu direito de ter julgada as alegações mas, 

tão somente respondidas por respeito a res publica. 

E mais, diante de suas alegações sequer a LOC 

requereu do Pregoeiro e sua equipe de apoio a desclassificação 

flexibilizadas, porém não todas, apenas flexibilizou o horário 

e envio da peça recursiva. Nada mais. 

Qual a fundamentação das alegações? 
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TORRE 
	

Como fica o item 14.4.2 que prevê a forma escrita, 

com assinatura do representante legal da licitante, quando 

apresentação das razões recursais? 	 • 

Concessa 	Vênia 
	

Nobre 	Julgador, 	sopesado 	na 

inobservância da LOC aos requisitos mínimos para interposição 

de recurso administrativo, a TORRE EMPREENDIMENOS RURAL E 

CONSTRUÇÃO LTDA., vem requerer a desconsideração das alegações 

da LOC registradas em ATA ante a preclusão consumativa. 

Porventura não seja o entendimento do Nobre 

Pregoeiro, então que tais vilipêndios torne-se sem força de 

recurso administrativo de modo desclassificar ou inabilitar a 

empresa TORRE EMPREENDIMENTOS que ora desconhece a LOC 

CONNTRUÇÕES na condição de RECORRENTE. 

III. DAS ALEGAÇÕES RELACIONADAS AO ENGENHEIRO DE 

SEGURANÇA/COORDENADOR DO SESMT. JURISPRUDÊNCIA FAVORÁVEL A 

QUESTÃO ORQUESTRA. RESPEITO AO EDITAL, SEUS PRINICÍPIOS E 

ORDENAMENTO JURÍDICO. DA INSUBSISTÊNCIA DA ARGUMENTAÇÃO 

RECURSAL. PERDA SUPERVENINENTE DO OBJETO RECURSAL POR FALTA DE 

INTERESSE. 
— 

Como se avista no tópico precedente, a LOC 

CONSTRUÇÕES enceta a sua insurgência recursal impugnando a r. 

decisão levada a efeito pelo ilustre Pregoeiro e sua Equipe de 

Apoio, na sessão pública ocorrida em 26/05/2020, que declarou 

vencedora a empresa Torre Empreendimentos, abrindo-se prazo 

para interposição de recurso. 

Ocorre que, na data sobrescrita, a licitante LOC 

inadvertidamente aduziu somente em ATA-  que: 

,(i) a cotação da concorrente, quanto o iterai 

9.1.1, se encontra com os salários dos 

Engenheiros (Civil e Segurança do Trabalho) 

abaixo do que rege o CREA de Sergipe para a 

carga horária de trabalho de 44 horas • 
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TORRE semanais, sendo descrito na proposta 

valor salarial de R$ 8.882,50 (oito mil,,  

oitocentos e oitenta e dois reais e 

cinquenta centavos), sendo que o correto 

 

seria R$ 9.927,50 (nove mil, novecentos 

vinte e sete reais e cinquenta centavos). 

e 

 

  

O 	item 	9.1 	contextualiza 	que 	serão 

desclassificadas: 

9.1.1. As propostas que não atendam às 

exigências deste Edital e de seus Anexos; 

A Constituição Federal de 88, determinou no art. 8° 

que: 

"Art. 8° É livre a associação 

profissional ou sindical, observado o 

seguinte: 

V - ninguém será obrigado a filiar-se 

ou a manter-se filiado a sindicato;" 

Contudo, o salário nacional foi reajustado em 4,1% 

no dia 1° de Janeiro de 2020, passando o piso salarial para R$ 

1.045,00 (um mil, e quarenta e cinco reais). 

Com isso o piso salarial dos profissionais de 

engenharia, foi reajustado uma vez que a Lei determina o 

mínimo de 8,5 salários mínimos para uma jornada de 8 horas, 

conforme Lei 4.950-A/66, passando o Engenheiro â perceber 

salário de R$ 8.882,50 (oito mil, oitocentos e oitenta e dois 

reais e cinquenta centavos). 

De mais a mais, observar que está a se falar em 

salário revés de remuneração que segundo a CLT tem amplo 

conceito e diversas verbas complementares. 
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TORRE Dada as alegações da empresa LOC, vejamos que pede 

o item 7 que dispõe dos instrumentos obrigatórios para 

apresentação da proposta de preços: 

7. PROPOSTA 

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada na 

forma do item 5.1 subitem 5.1.1 sem rasuras, 

emendas, ressalvas ou entrelinhas, podendo ser 

elaborada conforme modelo do Anexo II ou com as 

seguintes informações: 

7.1.1. fazer menção ao número deste Pregão, a razão 

social e ao número do CNPJ, ao(s) número(s) de 

telefone(s), fax e e-mail, endereço com CEP, 

indicação do banco, agência bancária e número da 

conta corrente da licitante. 

7.1.2. qualificação completa do sócio (nome, 

endereço, número do RG e do CPF, profissão e estado 

civil), para fins de confecção da ata de registro 

de preços, no caso de a licitante sagrar-se 

vencedora. 

7.1.3. preço unitário e total de cada item, de 

acordo com o Termo de Referência (Anexo I), 

expresso em real. 

In casu, percebe-se que a Comissão sequer requereu 

a composição de preços unitários como apresentou a empresa 

TORRE EMPREENDIMENTOS. 

Em verdade a empresa acrescentou um documento que 

não deve ser levado em consideração para análise de 

classificação ou desclassificação, vencedora ou não do 

certame, eis que, não foi objeto nem requisito de 

classificação consagrado no edital, como se pode objurgar dos 

itens sobrescritos. 

Nesta senda, como desclassificar a proposta mais 

vantajosa por documento adicional não exigido no edital? 

De toda sorte, a sapiência 

Justem Filho prega que: 

"Se o particular puder comprovar q 
	sua 

proposta é exequível, não se lhe poderá 

do jurista rçal\ 
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TORRE interditar o exercício do direito de.apresentá-

la. É inviável proibir o Estado de realizar 

contratação vantajosa. A questão é de fato, não 

de direito. Incumbe o ônus da prova da 

exequibilidade ao particular. Essa comprovação 

poderá fazer-se em face da própria 

Administração, pleiteando-se a realização de 

diligência para tanto." (in Comentários à Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos, 14' 

Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 660) 

Ainda, Marçal Justem Filho (2014, p. 497) leciona 

que: "a maior vantagem se apresenta quando a Adfflinistração 

Pública assume o dever de realizar a prestação menos onerosa e 

o particular a realizar a melhor e mais completa prestação". 

No mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles afirma que, 

"na concorrência de menor preço a Administração não dá 

prevalência a qualquer outro fator para o julgamento das 

propostas, pelo que só leva em consideração as vantagens 

econômicas das ofertas, desde que satisfaçam ao pedido no 

edital" (KEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato 

Administrativo. 14a ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda. 

2006, p. 88). 

Trata-se, pois, da proposta (da TORRE) mais viável 

possível para o suprimento dos anseios da Administração 

Pública. 

Ademais, dita vantajosidade é uma verdadeira 

garantia à moralidade e impessoalidade administrativa, bem 

como ao primado da segurança jurídica, não podendo, em 

absoluto, haver sua mitigação, sob pena de se obnubilar o 

princípio basilar da supremacia do interesse público sobre o 

privado. 

Afinal, ao se afastar da melhor oferta, estar-se-á 

lesando, além do interesse público, o princípio da legalidade, 

efetividade da proposta e economicidade. 
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TORRE 

escólio 

A respeito do tema, valha-se, mais uma vez, do 

do indigitado doutrinador: 

,"Aliás, observa-se que a eliminação deI 

ofertas de valor reduzido pode eonfigurar, 

por si só, uma ofensa aos princípios da 

competição leal. Num sistema capitalista, 

os agentes econômicos são livres para, 

formular propostas e, ao 

competição pela clientela, 

,redução contínua de seus preços. 

longo da 

promover a 

matéria 

ao 

capitalismo caracteriza uma distorção do 

processo de competição, em que se pretende! 

impedir a obtenção da contratação pori 

aquele que formula a proposta de menor 

valor." 

A CORTE DE CONTAS já se pronunciou a cerca de 

similar porém, com efeitos idênticos ao conduzido no 

Logo, impedir uma prática essencial 

processo: 

Erro no preenchimento da planilha de 

formação de preço do licitante não 

constitui motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, quando a 

planilha puder ser ajustada sem a 

necessidade de majoração do preço ofertado. 

(Acórdão 1.811/2014 - Plenário). [...] 

A existência de erros materiais ou omissões 

nas planilhas de custos e preços das 

licitantes não enseja a desclassificação 

antecipada das respectivas propostas, 

devendo a Administração contratantes 

realizar diligências junto às licitantes 

para a devida correção das falhas, desde 
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TORRE que não seja alterado o valor global 

proposto. (Acórdão 

[...] 

2.546/2015 - Plenário). 

"52. Inicialmente, cabe 

alguns dos elementos 

esclarecer que 

integrantes da 

 

planilha de custos são variáveis,  e 

dependem da característica e estrutura de 

custos de cada organização. Outros são 

decorrentes de lei ou acordos coletivos, 

sendo responsabilidade da 

informá-los corretamente. Caso a 

apresentada pelo licitante 

dissonante do previsto em lei, 

assim, for considerada exequível 

licitante 

planilha 

esteja 

ainda 

aceita 

pela Administração, caberá ao licitante 

suportar o ânus do seu erro. 

nosso). (Acórdão n° 963/2004 

" (grifo 

Plenário) 

"É pacífica a jurisprudência no âmbito do 

Tribunal de Contas da União - TCU 

(Decisões n° 577/2001 e n° 111/2002; e 

Acórdãos n° 1.028/2001, n° 963/2004, n' 

1.791/2006 - todos do Plenário) no sentido 

de que a planilha de custos e formação de 

preços 	possui 	caráter 	acessório, 

subsidiário, numa licitação em que o 

critério de avaliação/julgamento da 

proposta é o de MENOR VALOR GLOBAL. A 

planilha de preços é necessária para 

análise, pelo Administrador Público, da 

exequibilidade dos valores cotados nas 

propostas apresentadas em um certame 
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TORRE licitatório, de forma a avaliar se o valor 

global ofertado será suficiente para a 

cobertura de todos os custos da execução 

contratual." [...1 

  

  

Aliás, 

"os Atos que apresentarem defeitos 

sanáveis, são aqueles que não evidenciem 

danos ao interesse público nem prejuízos a 

terceiros poderão ser convalidados pela 

própria 	Administração" 	(Manual 	de 

Licitações e Contratos do TCU, 2010.) 

Igualmente, é a prevalência de entendimento da 

Advocacia Geral da União, no Julgamento do Recurso 

Administrativo de Pregão Eletrônico 16/2011: 

[...] Assim, conforme orienta a melhor 

doutrina e a jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União, para fins de análise da 

exequibilidade da proposta da Recorrida, 

foram levados em consideração, além das 

informações constantes das planilhas de 

preços, o contexto econômico e financeiro 

em que a empresa está inserida, a sua 

capacidade 	operacional 	de 	execução 

contratual, a margem de lucro apresentada, 

inclusive no tocante a outros contratos 

firmados com outros órgãos da Administração 

Pública. [...] 

a Instrução Normativa n° 5/2017-SEGES/MP 

Anexo VII-A, orienta que: 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não 

são 	motivos 	suficientes 	para 

desclassificação da proposta, quando 

a 

a 

a puder ser ajustada sem 
Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U, Lote,07 

Bairro Mata Escura - Salvador - BA 
Tel.: (71) 3444-1866 / 3444-1936 
E-mail: l,,rre@torrenet.com.br  

 

plAnilh2 

 

Av. do Gari, n° 77 - D.I.A. 
Inácio Barbosa -Aracaju - SE 

Tel.: (79) 2105-2200 - Fax: (79) 2105-2221 
E-mail: torre@infonet.com.br  

 

12 



ÉN 
TORRE necessidade de majoração do preço ofertado, 

e desde que se comprove que .este é o 

bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

Já no segundo momento de suas alegações, a LOC no 

afã de retirar do certame a empresa que apresentou o melhor 

valor para contratação, em breve confissão aduz que: 

(iv) o item 12.9.5 do instrumento convocatório,' 

' quanto a comprovação do vinculo profissional eml 

Engenharia Civil, Engenharia de Segurança 

' Trabalho e Técnico Químico, uma vez que na CTPS do' 

'contratado se encontra com o cargo de çoordenador e' 

não dentro do vínculo empregatício como solicitado' 

, no edital, por mais que o devido profissional possua' 

i qualificação técnica suficiente para preencher os 

requisitos. 

O item 12.9.5 do edital prevê que: 

"12.9.5. 	A 	comprovação 	do 	vínculo 

profissional 	em 	Engenharia 	Civil, 

Engenharia de Segurança do Trabalho e 

Técnico Químico, no qual poderá se dar 

mediante registro em CTPS, Contrato de 

Prestação de Serviços ou Contrato Social 

(Art. 30, '51°, Inciso I, da Lei 8666/93);" 

Com a máxima vênia Ilustre Julgador, ficou mais 

que comprovado que os documentos comprovam qualificação 

superior ao exigido no edital, ou seja, foi apresentado o 

Coordenador do SESMT. 

Necessário esclarecer que uma Profissão é quando a 

pessoa se forma em determinada 

para tal revés de CARGO que 

área, sendo aquilo que estudou 

é a posição que se ocupa na 

corporação, e modo que o cargo pertence a empresa e a qualquer 

• 
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Cie 
TORRE momento que ela quiser tirar, sendo a PROFISSÃO algo pessoal e 

intransferível. 

Portanto, causa surpresa a alegação da LOC sobre 

essa égide. 

E para aqueles desavisados ou desatualizados, o 

SESMT é composto por Médico do Trabalho, Engenheiro de 

Segurança do Trabalho, Técnico de Segurança do Trabalho, 

Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. (Item 4.2.2 da NR-04) 

A NORMA REGULAMENTADORA 4 que trata dos SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO 

TRABALHO, traz em seu item 4.4 que; "Os Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho devem ser compostos por Médico do Trabalho, 

Engenheiro de Segurança do Trabalho, Técnico de Segurança do 

Trabalho, Enfermeiro do Trabalho e Auxiliar ou Técnico em 

Enfermagem do Trabalho, obedecido o Quadro II desta NR. 

De mais a mais, o Coordenador de Segurança do 

Trabalho é o profissional responsável por coordenar, 

supervisionar e orientar as atividades da área de segurança do 

trabalho, meio ambiente e saúde das filiais, silos, fábricas e 

escritórios, garantindo que os processos, procedimentos, 

treinamento e infraestrutura das instalações sejam cumpridos 

de acordo com a legislação brasileira. 

Um Coordenador de Segurança do Trabalho será 

responsável pela área de segurança do trabalho da empresa, 

controlando o uso de EPIs CIPA, e EPC em pequenas e grandes 

empresas. 

Está sob as responsabilidades de um Coordenador de 

Segurança do Trabalho coordenar, supervisionar e orientar as 

atividades da área de segurança do trabalho, meio ambiente e 

saúde das filiais, silos, fábricas e escritórios, garantindo 

que os processos, procedimentos, treinamento e infraestrutura 

das instalações sejam cumpridos de acordo com a legislação 
Av. do Gari, n°77 - D.I.A. 	 Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U, Lot 07 
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TORRE brasileira, atuar de forma regional, auxiliar as instalações 
em outras empresas, ser responsável por desenvolver o plano de 

segurança do trabalho, documentação de segurança do trabalho, 

treinamento em segurança do trabalho, SESMT, serviço 

especializado em engenharia de segurança e medicina do 

trabalho (NR 04), PCMAT, programa de condições e meio ambiente 

de trabalho na indústria da construção (NR 18), PPRA, programa 

de prevenção de riscos ambientais (NR 09), PCMSO, programa de 

controle médico e saúde ocupacional (NR 07), LTCAT, laudo 

técnico de condições ambientais do trabalho, PPP, perfil 

profissiográfico previdenciário, CIPA, EPI e EPC. 

E ainda, acompanhar os acidentes e doenças do 

trabalho, segurança em instalações em serviços em eletricidade 

(NR-10), auditorias internas sobre segurança do trabalho para 

verificar atendimento das normas e práticas de segurança, 

supervisionar as atividades ligadas à segurança do trabalho, 

colaborar com as elaborações de normas, com os regulamentos e 

com os procedimentos, preparar o programa de treinaNento sobre 

a segurança do trabalho, incluindo o programa de 

conscientização e de divulgação da norma de segurança, visando 

o desenvolvimento de uma atitude preventiva no funcionário 

quanto à segurança do trabalho. 

De certo que o Coordenador de Segurança do Trabalho 

por ser o profissional responsável por coordenar, 

supervisionar e orientar as atividades da área de segurança do 

trabalho, meio ambiente e saúde das filiais, silos, fábricas e 

escritórios, garantindo que os processos, procedimentos, 

treinamento e infraestrutura das instalações sejani cumpridos 

de acordo com a legislação brasileira, se relaciona com toda á 

áreas de segurança do trabalho. 
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TORRE 	 Desta forma, a especialidade para desenvolvimento 

do múnus de coordenador do SESMT é exigível a especialização 

em Segurança do Trabalho. 

Noutro ponto de grande relevo, destaca o fato da 

empresa TORRE EMPREENDIMENTOS ter apresentado cadastro no MTE 

bem como a Certidão de pessoa física do CREA/SE do colaborador 

em questão na função em epígrafe com formação em Engenharia em 

Segurança do Trabalho. 

Diante de tais fundamento, torna-se inaceitável as 

alegações da recorrente de modo que, inconcebiel o seu 

deferimento por ausência de fundamentos legais e ancorado por 

qualquer parâmetro impeditivo, que nos leva a requerer o 

indeferimento das alegações mantendo a decisão do Pregoeiro e 

sua equipe de apoio incólume, ou seja, a consagração da 

empresa Torre Empreendimentos como vencedora do certame por 

ter atendidos todos os requisitos do edital. 

Ademais, a LOC aponta esta alegação, baseada numa 

composição de preços juntada pela TORRE, a qual não é exigida 

no Edital, sendo portanto uma peça meramente informativa e sem 

valor probatório para aferição por parte de licitantes e o 

pregoeiro e demais ajudantes, sobretudo influenciar na decisão 

final já manifesta na sessão pública de 26/05/2020. 

IV. ESPÉCIE DE TRIBTAÇÃO DA CONCORRENTE. ASSUNTO EXAURIDO 

NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. JURISPRUDÊNCIA FAVORÁVEL A 

QUESTÃO ORQUESTRA. RESPEITO AO EDITAL, SEUS PRINICíPIOS E 

ORDENAMENTO JURÍDICO. DA INSUBSISTÊNCIA DA ARGUMENTAÇÃO 

RECURSAL. PERDA SUPERVENINENTE DO OBJETO RECURSAL POR 

FALTA DE INTERESSE. 

Como se avista, a recorrente enceta a ua 

insurgência recursal impugnando a r. decisão levada a efeito 
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TORRE pelo ilustre Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, na sessão 
pública ocorrida em 26/05/2020, que declarou vencedora a 

empresa Torre Empreendimentos, abrindo-se prazo para 

interposição de recurso. 

Sem interposição de recurso administrativo, a 

Comissão entendeu que apenas as alegações em Ata são 

suficientes para julgamento das alegações. 

Pois bem, a licitante LOC Construções e 

Empreendimentos Ltda, inadvertidamente, profanou que: 

0"..ij o item 11.1.13, a empresa apresentou o 

BDI com tributação com lucro presumida, 

devendo ser analisada e tributação real da 

empresa, onde 

lucro real. 

a mesma pode ser lucro de 

  

A propósito importante reverberar os dizeres do 

item supracitado: 

"11.1.3. Na sequência serão abertos os 

envelopes contendo as propostas de preços e 

analisadas todas as propostas quanto à sua 

conformidade com as exigências do Edital, 

procedendo-se a desclassificação daquelas 

desconformes e a sua substituição por 

outra, de forma a definir aquelas que se 

encontrarem aptas para a fase de lances 

verbais." 

Neste mesmo sentimento, emenda alegando de forma 

rasa a quanto o regime de tributação das empresas, dentre as 

quais a TORRE estava incutida. 

A despeito das alegações pífias da Recorrente, 

indubitável que em relação à composição do BDI utilizado na 

elaboração da proposta de preços, onde consta cotação de P S e 

COFINS. 
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TORRE Nesta toada, o art. 7, §2°, inc. II da Lei 

8.666/93, prevê in verbis: 

"Art. 7o As licitações para a execução de 

obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, emi 

particular, à seguinte sequência: 

[...] 

§ 2o As obras e os serviços somente poderão 

ser licitados quando: 

[... I 

II - existir orçamento detalhado em' 

planilhas que expressem a composição de 

todos os seus custos unitários;" 

Não obstante, defronte está a Súmula 258 do TCU, 

que claramente estabelece a exigência de detalhamento do BDI 

deve integrar o orçamento que compõe o projeto básico e devem 

constar dos anexos do Edital de licitação: 

"Súmula 258 - TCU 

As composições de custos unitários e o 

detalhamento de encargos sociais e do BDI' 

integram o orçamento que compõe o projeto 

básico da obra ou serviço de engenharia, 

devem constar dos anexos do edital de 

Hlicitação e das propostas das licitantes e 

não podem ser indicada mediante o uso da 

expressão 

genéricas." 

"verba" 	ou 	de 	unidades 

• 

Ademais, aquilata a Instrução Normativa no 5, de 25 de 

Maio de 2017 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

Dispõe sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços sob 
o regime de execução indireta no âmbito da 
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Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

li 

TORRE 

[...1 

9. Da desclassificação das propostas: 

9.1. Serão desclassificadas as propostas 
que: 

contenham vícios ou ilegalidades; 

não apresentem as especificações 
técnicas exigidas pelo Termo de Referência 
ou Projeto Básico; 

apresentarem preços finais superiores ao 
valor máximo estabelecido pelo órgão ou 
entidade contratante no ato convocatório; 

apresentarem preços que sejam 
manifestamente inexequíveis; e 

não vierem a comprovar sua 
exequibilidade, em especial em relação ao 
preço e a produtividade apresentada. 

Com o devido respeito, ou a recorrente desconhece a  

Lei de Licitações e não leu o Edital, o que não se acredita,  

ou age ardilosamente por má-fé.  

É insofismável e notório que E. Pregoeiro agiu 

adstrito ao art. 30  da Lei 8.666/93 e vinculação ao 

instrumento convocatório. 

Por oportuno, vem a fundo esclarece que, em 

relação às elucubrações aduzidas pela LOC, esclarece que tal 

desiderato foi objeto de demanda judicial transitada e, 

julgado, conforme decisão anexa, inclusive com cota 
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ii 

TORRE Promotorial requerendo conhecimento e desprovimento do recurso 
de Agravo de Instrumento que versa sobre a mesma matéria. 

(vide Cota Anexa) 

Desta forma, é incabível entendimento revés acerca 

da utilização do BDI, por empresa de regime seja com 

tributação pelo lucro real ou presumido, desde que atendidas 

as exigência do Edital, mesmo quando utilizar PIS/CONFINS com 

aliquotas de 0,65% e 3%, respectivamente, e tal desiderato não 

tenha sido objeto de questionamentos e/ou impugnação dentro do 

prazo legal que antecede a entrega e abertura de envelopes, 

como no caso concreto. 

Em simetria com as informações prestadas, 

abrilhanta-nos o Emérito Desembargador Relator Dr. Ruy 

Pinheiro da Silva que proferiu Acórdão sobre o tema: 

[ 	1 

"Ocorre que a ali quotas de PIS e COFINS 

utilizadas na composição foram indicadas 

pela área técnica em suas planilhas de 

composição de preços (Projeto Básico), que 

via de consequência, deram a base para a 

elaboração do valor máximo estimado."  

Ressalte-se ainda que não houve em nenhum 

E mais: 

momento impugnação 

perante a Comissão 

desse tema." 

ou questionamento 

de Licitação acerca 

"Assim, resta inequívoco que o certame foi  

conduzido de forma transparente, sendo que  

todos os documentos e planilhas foram  

disponibilizadas igualmente para todas as  

participantes e em nenhum momento o item em 

questão foi objeto de impugnação, nem mesmo 

questionamento perante a Comissão1 de  
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TORRE 
/7 

Nota-se, insofismavelmente, que o objeto recursal 

não merece guarida pelas razões trazidas no arrazoado e mais 

ainda, por ter sido abroquelado pela preclusão id est., no 

momento que tinha para impugnar o edital e, assim, não o fez, 

acatando todas as obrigações e premissas ali delimitadas. 

Ademais, a TORRE EMPREENDIMENTOS apresentou sua 

composição de preços de forma suplementar eis que, não era 

exigido no edital, embora tal composição fosse apenas 

requerida pelo Município de Itabaiana/SE, que nem fica claro e 

transparente no edital. 

Eis que consigna o item 5.1 do Edital: 

"5. DA APRESENTAÇÃO, DO RECEBIMENTO 

ÁBERTURA DOS ENVELOPES 5.1. As propostas 

deverão ser confeccionadas e impressas no[ 

papel timbrado da licitante, datadas com a l  

data prevista para abertura da licitação, 

carimbadas e assinadas pelo sócio ou 

proprietário da empresa." 

Igualmente, o Edital tratou o tema de forma clara ao prevê no 

item 7 e seguintes, não sendo, todavia, motivo de 

desclassificação: 	 • 

p7.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus' 

decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto, 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com 

quantitativo 	de 	vale 	transporte, 	devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do §1°  do artigo 57 da 

Lei n°  8.666, de 1993. 

1 7.4.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento 

Idos quantitativos se revele superior às'necessida es, 

Licitação, 

Av. do Gari, n° 77 - D.I.A. 	 Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U, Lote 07 
Inácio Barbosa - Aracaju - SE 

	
Bairro Mata Escura - Salvador - 

	
21 

Tel.: (79) 2105-2200 - Fax: (79) 2105-2221 
	

Tel.: (71) 3444-1866/ 
E-mail: torre@infonet.com.br 

	
E-mail: ,,rre@torrenet.com.br  



TORRE da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento 	seguindo 	estritamente 	as 	regras 

contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação cOntratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do 

inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos 

do art. 63, §2°  da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

7.5. A empresa é a única responsável pela cotação 

correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que 

se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

7.5.1. cotação de percentual menor 

percentual será mantido durante 

contratual; 

7.5.2. cotação de percentual maior 

que o adequado: o 

toda a execução 

que o adequado: o 

excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha 

e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total 

ressarcimento do débito. 

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o 

recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses, devendo o licitante ou contratada apresentar 

ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os 

fins do previsto no subitem anterior. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

E não é só isso. 

Para formação de preços independe o regime de 

tributação, pois a licitação é também regida pelo principio da 

igualdade. Ora, seria de fato uma desigualdade se uma empresa 

tivesse que calcular o seu PIS/COFINS com base no lucro real e 

a outra lucro presumido. 
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TORRE 	 Dai portanto, toda licitante deverá calcular os 

impostos referentes às notas fiscais do serviço a ser 

executado após sagrar-se vencedora. Os quais são retidos e 

recolhidos na fonte pela CONTRATANTE, nos percentuais de 0,65% 

e 3,00%. 

III. DO PRINCÍPIO DA VANTAJOSIDADE. PREVALÊNCIA DOS DO ART. 30 

DA LEI 8.666/93. RELATIVIZAÇÃO DO FORMALISMO EXACERBADO. 

INDEVIDA A DECLASSIFICAÇÃO SUMARIA DE PROPOSTA EXEQUÍVEL. 

A pretensão da LOC ofende nefastamente a finalidade 

maior do procedimento licitatório, que é a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

É o denominado princípio da vantajosidade (chamado 

por alguns de princípio da economicidade), cujo conceito está 

intrínseco no próprio nome, ou seja, cuida de selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

A vantagem, de acordo com Marçal Justem Filho, 

"caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse 

coletivo por via da execução do contrato. [...] A maior 

vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever 

de realizar a prestação menos onerosa e o particular se 

obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação". 

A sapiência do jurista Marçal Justem Filho prega 

que: 

"Se o particular puder comprovar que sua 

proposta é exequível, não se lhe poderá 

interditar o exercício do direito de.apresentá-

la. É inviável proibir o Estado de realizar 

contratação vantajosa. A questão é de fato, não 

de direito. Incumbe o ônus da prova da 

exequibilidade ao particular. Essa comprovação 

poderá fazer-se em face da própria 

1 	JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13. ed. São 

Paiiln• ni21ética,20.09.44á3d4,  
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Li 
TORRE Administração, pleiteando-se a realização de 

diligência para tanto." (in Comentários à Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos, 14° 

Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 660) 

Ainda, Marçal Justem Filho (2014, p. 497) leciona 

que: "a maior vantagem se apresenta quando a Administração 

Pública assume o dever de realizar a prestação menos onerosa e 

o particular a realizar a melhor e mais completa pretação". 

No mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles afirma que, 

"na concorrência de menor preço a Administração não dá 

prevalência a qualquer outro fator para o julgamento das 

propostas, pelo que só leva em consideração as vantagens 

econômicas das ofertas, desde que satisfaçam ao pedido no 

edital" (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato 

Administrativo. 14a  ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda. 

2006, p. 88). 
" 

E foi exatamente o que ocorreu no caso em tela: a 

TORRE ofereceu a proposta com o menor valor de R$.458,700,00 

(quatrocentos e cinquenta e oito mil e setecentos centavos),  

enquanto a LOC apresentou valor global de R$ 970.498,86 

(novecentos e setenta mil, quatrocentos e noventa e oito reais 

e oitenta e seis centavos), com diferença entre 1° e 3'  

lugares de R$ 511.798,86 (quinhentos e onze mil, setecentos e 

noventa e oito reais e oitenta e seis centavos), economizados 

ao erário públicos.   

Trata-se, pois, da proposta (da TORRE) mais viável 

possível para o suprimento dos anseios da Administração 

Pública. 

Ademais, dita vantajosidade é uma "verdadeira 

garantia à moralidade e impessoalidade administrativa, bem 

como ao primado da segurança jurídica, não podendo, em 

absoluto, haver sua mitigação, sob pena de se obnubilar o 

princípio basilar da supremacia do interesse público sobre o 1 

privado. 
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TORRE 
Afinal, ao se afastar da melhor oferta, estar-se-á 

lesando, além do interesse público, o principio da legalidade, 

efetividade da proposta e economicidade. 

A respeito do tema, valha-se, mais uma vez, do 

escólio do indigitado doutrinador: 

"Aliás, 

ofertas 

por si 

observa-se que a eliminação de 

de valor reduzido pode configurar, 

só, uma ofensa aos princípios da 

competição leal. Num sistema 4pitalista, 

os agentes econômicos são livres para 

formular propostas e, ao longo 

competição pela clientela, promover a 

redução continua de seus preços. 

Logo, impedir uma prática essencial ao 

capitalismo caracteriza uma distorção do 

processo de competição, em que se pretende 

impedir a obtenção da contratação por 

aquele que formula a proposta de menor 

valor." 	 • 

A CORTE DE CONTAS já e pronunciou a cerca de 

matéria similar porém, com efeitos idênticos ao conduzido no 

processo: 

Erro no preenchimento da planilha de 

formação de preço do licitante não 

constitui motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, quando a 

planilha puder ser ajustada sem a 

necessidade de majoração do preço ofertado. 

(Acórdão 1.811/2014 - Plenário). [...I 

A existência de erros materiais ou omissões 

nas planilhas de custos e preços das 

licitantes não enseja a desclassificação 
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antecipada das respectivas propostas, 

devendo a Administração contratantes 

realizar diligências junto às licitantes 

para a devida correção das falhas, desde 

que não seja alterado o valor global 

proposto. (Acórdão 2.546/2015 - Plenário). 

[...I 

"52. Inicialmente, cabe esclarecer que 

alguns dos elementos integrantes da 

planilha de custos são variáveis, e 

dependem da característica e estrutura de 

custos de cada organização. Nitros são 

decorrentes de lei ou acordos coletivos, 

sendo 	responsabilidade da 	licitante 

informá-los corretamente. Caso a planilha 

apresentada pelo licitante esteja 

dissonante do previsto em lei, e ainda 

assim, for considerada exequível e aceita 

pela Administração, caberá ao licitante 

suportar o ônus do seu erro." (grifo 

nosso). (Acórdão n°  963/2004 - Plenário) 

[.. ] 

"É pacífica a jurisprudência no âmbito do 

Tribunal de Contas da União - TCU 

(Decisões n° 577/2001 e n° 111/2002; e 

Acórdãos n° 1.028/2001, n° 963/2004, n° 

1.791/2006 - todos do Plenário) no sentido 

de que a planilha de custos e formação de 

preços 	possui 	caráter 	acessório, 

subsidiário, numa licitação em que o 

critério de avaliação/julgamento da 

proposta é o de MENOR VALOR GLOBAL. A 



 

 

TORRE planilha de preços é necessária para 

análise, pelo Administrador Público, da 

exequibilidade dos valores cotados nas 

propostas apresentadas em um certame 

licitatório, de forma a avaliar se o valor 

global ofertado será suficiente para a 

cobertura de todos os custos da execução 

contratual." [...] 

  

  

"os Atos que apresentarem defeitos 

sanáveis, são aqueles que não evidenciem 

danos ao interesse público nem prejuízos a 

terceiros poderão ser convalidados pela 

própria 	Administração" 	(Manual 	de 

Licitações e Contratos do TCU, 2010.) 

Igualmente, é a prevalência de entendimento da 

Advocacia Geral da União, no Julgamento do Recurso 

Administrativo de Pregão Eletrônico 16/2011: 

[...] Assim, conforme orienta a melhor 

doutrina e a jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União, para fins de análise da 

exequibilidade da proposta da Recorrida, 

foram levados em consideração, além das 

informações constantes das plànilhas de 

preços, o contexto econômico e financeiro 

em que a empresa está inserida, a sua 

capacidade 	operacional 	de 	execução 

contratual, a margem de lucro apresentada, 

inclusive no tocante a outros contratos 

firmados com outros órgãos da Administração 

Pública. [...] 

Aliás, a Instrução 

Anexo VII-A, orienta que: 
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TORRE 7.9. 	Erros no preenchimento da 

planilha não são 

para a 

quando 

motivos suficientes 

da proposta, 

ser ajustada 

desclassificação 

a planilha puder 

sem a necessidade de majoração do 

preço ofertado, e desde que se 

comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da 

contratação; 

Daí porque, seja com base na Lei, no Edital, nos 

princípios e nas jurisprudências, se afigura hialina a 

injuridicidade da pretensão recursal da empresa recorrente 

Planeta Limpo, pelo que deve ser denegada, mantendo a r. 

decisão incólume. 

V - DA DECLARAÇÃO DO ITEM 6.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

Embora a matéria alegada pela LOC não seja digna 

de discussão sobre o tema, em respeito ao E. Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio a Torre Empreendimentos vem esclarecer e 

tornar pública que no momento do credenciamento é obrigatória 

apresentação de declaração prevista no Anexo IV, como assim a 

TORRE o fez a o Município e mesma a LOC poderá comprovar, se 

ainda for do seu interesse. 

Entretanto, inadvertidamente a LOC em sessão 

pública ocorrida em 06/05/2020 alega que a empresa deixou de 

apresentar a declaração contida no item 6.2 do Termo de 

referência, o que nos remete a leitura do mesmo. 

E pasmemIIIII 

O item 6 do Termo de referência trata dos 

documentos que deverão ser entregues no momento da contratação 

da empresa vencedora do certame, não fazendo parte das fases 

antecedentes a licitação. 

Eis o texto: 

"6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Íi 
TORRE {_} 

6.2. Declaração do licitante de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço." 
- 	- 

Afora isso, caso a LOC não sentindo satisfeita com 

as alegações, poderá, como dever de diligência, observar que a 

Declaração entregue juntamente com a Credencial tem idêntico 

teor a declaração requerida no item 6.2 do Termo de 
• 

REFERÊNCIA. 

Portanto, não deve prosperar os argumentos da LOC 

Construções. 

VI — DOS REQUERIMENTOS 

Ante o exposto, serve a presente para requerer, sem 

mais delongas: 

Preliminarmente, o não provimento do recurso por falta de 

interesse de agir recursal da LOC; 

Eventualmente, não sendo acolhida a preliminar arguida, 

requer-se a manutenção da deliberação açoitada em todos 

os seus termos, mantendo incólume a decisão e 

permanecendo vencedora a empresa Torre Empreendimentos 

por ter apresentado melhor valor para municipalidade. 

Aracaju, SE, 28 de maio de 2020. 
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